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    Em solidariedade aos palestinos e israelenses que lutam por um futuro justo
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    Linhas do armistício de 1949.
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    Assentamentos israelenses na Cisjordânia a partir de 2020.
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    O ataque do Hamas contra Israel, em 7 de outubro de 2023, chocou pela brutalidade. Seu nível de sofisticação, incapacitando tanto as Forças de Defesa de Israel (IDF) quanto sua ampla arquitetura de vigilância ao redor de Gaza, pegou Tel Aviv de calças curtas. Cerca de 1,2 mil israelenses, entre soldados e civis, foram mortos ou sequestrados, o que levou o Estado judeu a uma situação de paralisia, medo e raiva sem precedentes nos últimos cinquenta anos.




    O Oriente Médio nunca havia testemunhado coisa parecida: um grupo militante sediado em Gaza cegou e subjugou temporariamente a nação mais poderosa da região. Foi um golpe contra a crença, há muito consolidada em Israel, de que os 2,3 milhões de palestinos residentes em Gaza poderiam ser confinados para sempre na maior prisão a céu aberto do mundo, sem que houvesse consequências.




    Nada justifica os massacres cometidos pelo Hamas. Eles foram atrozes, ilegais e contraproducentes para a causa palestina — provocaram um sofrimento indescritível a milhões de palestinos, sem produzir qualquer ganho político aparente. No máximo, deixaram ainda mais precária a situação dos palestinos em sua terra ancestral.




    Como era de esperar, Israel respondeu imediatamente ao 7 de outubro com uma campanha acachapante de choque e pavor, matando até agora pelo menos quarenta mil palestinos em Gaza, dos quais muitos eram civis e crianças. Dizimou amplas parcelas do território sitiado, deixando-as inabitáveis. E esse era exatamente o objetivo: forçar os palestinos a saírem ou viverem permanentemente em cidades de barracas.




    É difícil colocar em palavras a escala dos horrores em Gaza. Valas comuns para palestinos. Cadáveres com sinais de tortura. Hospitais bombardeados, invadidos e inutilizados. Soldados israelenses filmando a si próprios enquanto humilham palestinos para exposição pública no TikTok, usando roupas íntimas roubadas de mulheres palestinas, e exibindo como troféu a devastação de escolas e mesquitas. A tortura de prisioneiros palestinos, que não foi algo marginal, conduzido por umas poucas “laranjas podres” do exército, mas ações populares, reflexos da sede de sangue de todo um público israelense que não enxerga os palestinos como merecedores de igualdade, muito menos de direito à segurança.




    “A direita quer mais, mais e mais”, escreveu o jornalista Gideon Levy no Haaretz, em abril de 2024, “assim como muitos israelenses que não se consideram de direita. Não basta que todos os cidadãos de Gaza sejam mortos, desabrigados ou mutilados. Eles querem mais”.




    As imagens de Gaza são apocalípticas. Lembram o bombardeio aliado contra a cidade alemã de Dresden, nos estertores da Segunda Guerra, ou a destruição da cidade iraquiana de Mossul, conduzida pelos Estados Unidos em 2017 sob o pretexto de destronar o Estado Islâmico. Junto com a maior parte do Ocidente, o presidente Joe Biden cerrou fileiras com Israel depois do 7 de outubro e não deixou a carnificina abalar seu apoio às ações de Tel Aviv. O apoio ocidental foi praticamente incondicional. Estados Unidos, Alemanha, Holanda, Austrália e Reino Unido despacharam armamento às pressas para auxiliar na luta israelense. Ficou óbvio que, para eles, vidas palestinas não importam. Famílias inteiras foram extintas, bairros deixaram de existir. Amigos palestinos em Gaza, com quem eu convivi desde que fiz minha primeira cobertura local em 2009, perderam suas casas, seu sustento. Tornaram-se refugiados em sua própria terra. Uns poucos tiveram a sorte de escapar para o Egito e alhures, mas seu futuro é incerto.




    Nunca havia ficado tão patente o desprezo de grande parte da mídia e da classe política ocidentais em relação à própria existência dos palestinos. A Nakba de 1948 [ver p. 54] foi um período catastrófico, que ecoa até hoje na vida palestina. Mas esse evento infame empalidece diante do massacre e do deslocamento forçado de palestinos que sucederam o 7 de outubro. Só podemos imaginar as consequências deste último desastre. Mas é certo que não produzirá nada de bom.




    Como nos reconciliaremos com esse nível de matança e humilhação deliberadas? Não é difícil perceber que Israel vê nesse momento uma oportunidade de terminar o trabalho iniciado em 1948: produzir uma Nakba de proporções bíblicas, capaz de dispersar para sempre a identidade palestina pelos quatro cantos do mundo. O ex-primeiro-ministro israelense Naftali Bennett descreveu assim sua visão para o futuro: “A partir de agora, Israel precisa viver um Vale do Silício em Esparta. […] Fomos cruelmente rememorados [no 7 de outubro] de que a existência de Israel depende de que estejamos constantemente vigilantes, em alerta. E de que sejamos fortes e muito, muito duros”.1




    Esse sonho é desafiado por uma inédita campanha popular de boicote e embargo de armas. Com ela, surge a probabilidade de julgamentos de soldados israelenses — inclusive com a emissão de mandados de prisão para o premiê Benjamin Netanyahu e seu ministro da Defesa, Yoav Gallant (junto com três líderes do Hamas), pelo Tribunal Penal Internacional. Esses são todos resultados plausíveis da carnificina em Gaza. A crueldade de Israel, que exibe de forma tão ostensiva seu desprezo pelo sofrimento palestino, resultou em protestos globais numa escala que não se via desde as manifestações contra a invasão estadunidense do Iraque em 2003. Pesquisas de opinião pública nos Estados Unidos, principalmente entre pessoas de 18 a 35 anos, mostram uma insatisfação completa, tanto com a maneira como a administração Biden conduz a guerra quanto com a falta de vontade da Casa Branca em frear as ações israelenses.




    Em direção diametralmente oposta, o clima político em Israel é repleto de clamores pela aniquilação completa de Gaza, uma demanda cotidiana de políticos, jornalistas, do público em geral. O Kan, um grande veículo de mídia local, publicou um vídeo em que crianças israelenses cantam: “dizimaremos todo mundo” em Gaza.2 Enquanto isso, o primeiro-ministro Netanyahu, assolado internamente por protestos contra a tentativa de seu governo de neutralizar por completo uma Suprema Corte já fraca e muitas vezes relapsa, repetiu sua praxe de não assumir qualquer responsabilidade pelos profundos fracassos militar e de inteligência escancarados no 7 de outubro. Não se sabe quanto tempo mais ele permanecerá no poder.
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    Por trás do fracasso israelense de 7 de outubro, está uma combinação de arrogância hi-tech, calcada na crença de que o aparato de vigilância é impenetrável, com uma cegueira fatal das agências de inteligência diante dos claros sinais de que o Hamas preparava um ataque em grande escala. O fato de Tel Aviv ter sitiado Gaza com um conjunto de cercas, drones e aparelhos de escuta sempre se amparou na ideia delirante de que, cedo ou tarde, os palestinos se conformariam com seu próprio aprisionamento.




    Hoje, sabe-se que a inteligência israelense tomou conhecimento dos planos do Hamas pelo menos um ano antes dos ataques, mas nunca acreditou que o grupo militante fosse capaz de (ou mesmo que tivesse interesse em) escalar o conflito tão radicalmente. Foi uma falha de proporções catastróficas, similar à incompetência dos Estados Unidos em detectar as pistas de que sofreria os ataques terroristas de 11 de setembro de 2001.




    Nada disso tem impedido Israel de testar novos armamentos durante sua campanha de terra-arrasada contra Gaza a partir de 7 de outubro de 2023. As ferramentas de guerra foram orgulhosamente exibidas nas redes sociais, tanto para o público doméstico quanto internacional — e, claro, a potenciais compradores globais. Israel usou armas guiadas por inteligência artificial para atingir alvos não militares com uma ferocidade nunca antes vista. É uma “fábrica de assassinato em massa”, como definiu um oficial da inteligência israelense.




    Esse é o modus operandi do Laboratório Palestina. E por isso minha expectativa é de que a indústria armamentista israelense prospere depois do 7 de outubro. A Elbit, principal empresa de defesa do país, já anunciou um “considerável aumento da demanda” por seus produtos. Feiras globais de armamentos em Singapura e Paris estiveram abarrotadas de israelenses promovendo armas, drones assassinos e aparatos tecnológicos de vigilância já “testados em batalha” na Faixa de Gaza. Sem dúvida, os instrumentos de morte empregados tão impiedosamente em Gaza logo figurarão em outras zonas de conflito.
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    Mesmo para alguém que cobriu Israel e Palestina por mais de vinte anos, o que passou a acontecer a partir de 7 de outubro tem sido demais. Todos os dias, vejo fotos e vídeos de palestinos mortos em Gaza. Isso está sendo feito em meu nome, como judeu. E a imensa maioria da comunidade judaica organizada no mundo tem oferecido apoio acrítico ao governo israelense. Uno-me aos judeus dissidentes de Estados Unidos, Reino Unido, Europa e Austrália que denunciam, ao mesmo tempo, o massacre do Hamas e a brutal resposta israelense, aos gritos de “não em nosso nome”.




    Em décadas de jornalismo, nunca meu trabalho foi tão notado quanto agora. Tenho recebido literalmente milhares de mensagens, de todos os cantos do mundo. A maioria, de pessoas expressando seu apoio a uma perspectiva judaica crítica sobre o conflito. Inúmeros veículos de mídia, incluindo cnn e Al Jazeera, me entrevistaram repetidas vezes acerca da indústria bélica israelense e da tecnologia repressiva empregada contra os palestinos.




    Um dos episódios mais tocantes desse período foi descobrir o artista bangladês Debashish Chakrabarty. Ele criou uma série de imagens inspiradas pelo meu livro [originalmente publicado em maio de 2023], destacando os meios que Israel emprega para vender a tecnologia mais repressiva do mundo a alguns dos maiores infratores de direitos humanos. A arte dele viralizou na internet. E, então, algo extraordinário aconteceu: as imagens ganharam o mundo real. Pôsteres de seu trabalho começaram a aparecer em manifestações pró-Palestina, de Bangladesh aos Estados Unidos, mostrando como a mensagem de Laboratório Palestina saiu destas páginas e passou a influenciar ativistas e cidadãos no mundo todo.




    Há um movimento crescente de pessoas preocupadas com o assunto deste livro: o “teste em batalha” de armas em palestinos. Leitores e leitoras estão determinados a usar esse conhecimento para pressionar governos e fabricantes de armas. Esse tipo de impacto é o sonho de qualquer escritor.




    Mas nada disso significa que será fácil acabar com o Laboratório Palestina. O ataque de 7 de outubro e a resposta israelense fortalecem alas políticas e militares que almejam eternizar uma “guerra ao terror” israelense. Objetivamente, isso exige promover Israel como o principal combatente global contra o terrorismo islâmico. Apoiadores de Israel compararam o Hamas aos nazistas e perseguiram qualquer um que questionasse as táticas ditas necessárias para derrotar o grupo. Se for preciso atacar hospitais, escolas e campos refugiados palestinos, isso será feito.




    É a mesma “lógica” usada pelos Estados Unidos depois do 11 de Setembro de 2001. E vejam para onde ela conduziu o mundo: mais de duas décadas de guerras ilegais contra as nações muçulmanas e um programa global de tortura. Como mostro exaustivamente neste livro, há muito tempo Israel argumenta que enfrenta uma guerra civilizacional contra os terroristas para que o Ocidente não tenha de fazê-lo. E essa retórica só ganhou mais tração depois de 7 de outubro.




    Uma lição central do conflito Israel-Palestina, amplamente ignorada tanto nas capitais ocidentais quanto no mundo árabe, é o grande perigo de arrastar conflitos por décadas. A mudança começará pela sociedade civil e por ativistas pacifistas de diversas nações, que sabem que a Palestina é o derradeiro teste para qualquer pessoa supostamente preocupada em lutar por um mundo melhor, mais humano.




    A imensa resposta internacional a este livro revela a demanda mundial por uma cobertura jornalística investigativa, rigorosa, sobre Israel e Palestina. E, sobretudo, pela exposição das forças malignas empregadas para que o conflito se perpetue indefinidamente.




    Antony Loewenstein, maio de 2024




    




    

      

        1 X: @naftalibennett, 8 abr. 2024. [n.e.]


      




      

        2 “Israeli state tv video shows children singing about Gaza”, Al Jazeera, 21 nov. 2023. [n.e.]
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    O apartheid na África do Sul durou 46 anos. O israelense tem 72 e segue a todo vapor.




    — nathan thrall1




    Quando comecei a cobrir Israel/Palestina no início dos anos 2000, a internet engatinhava e os leões de chácara da mídia corporativa raramente permitiam que vozes críticas à ocupação israelense se fizessem ouvir. Cresci num lar sionista liberal em Melbourne, Austrália, onde o apoio a Israel não era obrigatório, mas certamente esperado. Meus avós fugiram da Alemanha nazista e da Áustria em 1939 e chegaram à Austrália como refugiados. Ainda que não fossem sionistas fanáticos, fazia sentido para eles enxergar Israel como um porto seguro para o povo judeu em caso de conflitos futuros.




    Apesar desse sentimento permear a comunidade judaica na maior parte do mundo, logo comecei a me sentir desconfortável com o explícito racismo antipalestino que eu entreouvia, acompanhado de um apoio bovino às ações israelenses. Era como um culto, no qual vozes contrárias eram condenadas e ostracizadas. Durante a adolescência, lembro de meus amigos judeus papagaiando o que escutavam de seus pais e rabinos. Poucos haviam visitado Israel, que dirá a Palestina, mas encampavam a narrativa dominante do medo: judeus estavam constantemente sob ataque e Israel era a solução. Pouco importava que palestinos tivessem de sofrer para que judeus se sentissem seguros. Parecia uma lição pervertida do Holocausto. Hoje tenho dupla cidadania — sou australiano e alemão — devido à fuga de minha família da Europa antes da Segunda Guerra Mundial. Sou um judeu ateu.




    Quando estive no Oriente Médio pela primeira vez, em 2005, ainda nutria ilusões acerca de Israel e da Palestina. Eu dizia acreditar numa solução de dois Estados e no direito de Israel existir como Estado judeu. Não apoio mais nenhuma dessas ideias. Nos anos que se sucederam àquela viagem inaugural, fiz reportagens na Cisjordânia, em Gaza e em Jerusalém Oriental, documentando o crescente estrangulamento israelense da Palestina. Entre 2016 e 2020, vivi no bairro de Sheikh Jarrah, em Jerusalém Oriental, e cansei de ver a polícia israelense assediar e humilhar palestinos. A rotina da ocupação era opressiva contra quem não era judeu. Senti vergonha pelo que estava sendo feito em meu nome como judeu. Hoje, como solução para o conflito, defendo a criação de um Estado único, onde todos os cidadãos vivam em pé de igualdade.




    Minha evolução nos últimos vinte anos reflete o crescimento da sensibilização global acerca do que Israel sempre foi e para onde parece ir. O debate público sobre o tema mudou sensivelmente no início dos anos 2000, e isso se deve à realidade em campo.




    A principal organização de direitos humanos de Israel, B’Tselem, divulgou um relatório no início de 2021 que concluía haver no país um “regime de supremacia judaica, do Rio Jordão ao Mediterrâneo. Isso é apartheid”. A Human Rights Watch e a Anistia Internacional adotaram o mesmo tom logo depois. Passado mais de meio século de ocupação, foram esses proeminentes relatórios que fizeram a diferença. Embora palestinos denunciassem isso há décadas, a compreensão do fato demorou a penetrar as elites e populações ocidentais. Hoje, o antiliberalismo israelense é inegável, a ponto de liberais ocidentais já terem perdido o constrangimento de admiti-lo.2




    Uma pesquisa realizada em 2021 mostrou que um quarto dos judeus estadunidenses concordam que “Israel é um Estado de apartheid”. Mesmo Amos Schocken, editor-chefe do Haaretz, jornal mais progressista de Israel (apesar de sionista), admite que “o produto do sionismo, o Estado de Israel, não é um Estado judeu e democrático, mas um puro e simples Estado de apartheid. Pode-se dizer muitas coisas a esse respeito, mas não se pode afirmar que Israel está colocando em prática o sionismo como um Estado judeu democrático”.3




    A autoproclamação de Israel como um oásis de democracia no coração do Oriente Médio não sobrevive aos fatos. Todos os veículos de mídia israelenses, bem como editores e redatores, precisam submeter matérias relacionadas a geopolítica ou à segurança interna ao censor-chefe militar das Forças de Defesa de Israel (IDF) antes da publicação. Nenhum outro país ocidental tem um sistema parecido. É uma regulamentação arcaica iniciada pouco depois da fundação do Estado. O censor tem o poder de reescrever e barrar, integral ou parcialmente, a publicação de qualquer texto4 — o que é considerado aceitável, mas é, no mínimo, questionável, já que as prioridades do establishment de segurança nacional são muito diferentes do que é necessário para um Estado democrático saudável. Essa contradição ficou evidente quando a censora-chefe Ariella Ben Avraham deixou o cargo em 2020 e assumiu um posto na principal empresa de vigilância cibernética do país, o NSO Group.




    Por décadas a fio, somente judeus debateram Israel e Palestina na mídia ocidental. Os palestinos sob ocupação eram mencionados, mas nunca ouvidos. Um estudo conduzido em 2020 por Maha Nasser, da Universidade do Arizona, desnudou o silenciamento. Autores palestinos assinaram menos de 2% dos artigos de opinião publicados pelo New York Times entre 1970 e 2020. No Washington Post, a cifra foi de 1%.5 Hoje em dia, é mais comum vermos e escutarmos palestinos expressarem os mais distintos pontos de vista, de Noura Erakat a Yousef Munayyer e Mohammed El-Kurd.




    Mas cobrir a Palestina ainda é um desafio. Ahmed Shihab-Eldin é um jornalista kuwaitiano-estadunidense de ascendência palestina, ganhador do prêmio Emmy. Ele me contou sobre uma matéria produzida para a Vice em 2015 que mostrava colonos suecos demolindo a casa de uma família palestina no bairro de Silwan, em Jerusalém Oriental. Sua equipe filmou os colonos jogando os brinquedos de uma menininha palestina pela janela, enquanto destruíam a mobília e arrancavam o encanamento. A Vice cortou a cena.




    “Cara, os assentamentos são polêmicos pra caramba”, disse um editor da revista a Shihab-Eldin. “Alguns os consideram ilegais. Para Israel, não são. Então, a gente não pode mostrar esse confronto porque vai dar muito destaque ao argumento de um dos lados, complicando uma história já complexa.”




    o tratamento inclemente que israel dedica aos palestinos e o perfilamento racial sancionado pelo Estado criaram um paradoxo: popularizaram o país entre grupos que tradicionalmente odeiam os judeus. Uma bandeira israelense podia ser vista no ato em frente ao Capitólio dos Estados Unidos em 6 de janeiro de 2021, antes de o prédio ser invadido por manifestantes de extrema direita. Por todos os Estados Unidos, o pavilhão azul e branco flamulou ao lado da bandeira Confederada.6 Manifestantes de extrema direita no Reino Unido, na Alemanha e em outros países agitam bandeiras israelenses em seus comícios.




    Ícone da alt-right,7 Richard Spencer expressou efusivamente sua admiração por Israel em 2018, afirmando que “judeus estão mais uma vez na vanguarda, repensando a política e a soberania para o futuro, mostrando um caminho para os europeus”. Ele deu essa declaração na esteira da promulgação da Lei do Estado-nação de Israel, que formalizou a supremacia judaica, enterrando qualquer ilusão de democracia para todos. Spencer se autodenominou um “sionista branco”.




    Ele se aproveitava da crença — generalizada entre elementos da extrema direita — de que Israel constitui a linha de frente na defesa da civilização ocidental contra as hordas muçulmanas. O secularismo é um empecilho para a colaboração patriótica. O fundamentalismo religioso é o objetivo. O Estado judeu defende fronteiras fortes com orgulho, rejeita qualquer tentativa de organismos de governança global como a Organização das Nações Unidas (ONU) de se imiscuir em seus assuntos domésticos e se vende como um Estado onde judeus estão acima de tudo.




    O intelectual palestino Edward Said tinha uma visão clara sobre as verdadeiras origens do Estado judaico:




    O sionismo foi uma flor de estufa, cultivada a partir do nacionalismo europeu, do antissemitismo e do colonialismo, enquanto o nacionalismo palestino, derivado da grande onda de sentimento anticolonial árabe e islâmico, tem, desde 1967, se inserido na principal corrente do pensamento secular pós-imperialista, ainda que não esteja livre de sentimentos religiosos retrógrados.8




    Essa forma extremada de nacionalismo vem sendo comercializada há mais de cinquenta anos. Shir Hever, um dos mais perspicazes especialistas nos aspectos econômicos da ocupação israelense, me disse que os fabricantes de armas israelenses vendem uma mensagem peculiar, reflexo da experiência concreta de violência contra os palestinos. “Se você escutar as empresas bélicas [de Israel] quando vão à Europa vender seus produtos, você vai ouvir o mesmo mantra várias vezes”, ele relatou. “Dizem que esses europeus são ingênuos demais, pois acham que podem ter direitos humanos, acham que podem ter privacidade. Isso é absurdo. Nós sabemos que a única maneira de combater o terrorismo é julgar as pessoas pela aparência e pela cor da pele.”




    Desde que foi criado, em 1948, Israel é um Estado etnonacionalista, mas esse status foi turbinado no século XXI. O líder israelense que melhor conseguiu seguir essa política foi Benjamin Netanyahu, um fervoroso apóstolo da ocupação permanente das terras palestinas. Ele foi o mais longevo primeiro-ministro da história do país até finalmente perder o cargo em 2021, após mais de doze anos à frente do governo. Netanyahu voltou ao poder em novembro de 2022, liderando a coalizão mais direitista já formada no país. Sua visão foi vitoriosa; prova disso é que convenceu muitos outros países a adotar Israel como modelo. O netanyahismo é uma ideologia que sobreviverá a Netanyahu.




    “O papel de Israel é servir de modelo”, disse o neoconservador Elliott Abrams, um dos principais arquitetos da guerra ao terror durante os governos dos presidentes George W. Bush e Donald Trump. Em uma conferência conservadora em Jerusalém em maio de 2022, ele pediu que o mundo seguisse o Estado judeu como “um exemplo de poderio militar, de inovação e de incentivo à natalidade”.9




    Israel desenvolveu um setor armamentista de categoria internacional, graças à conveniência de poder utilizar equipamentos em territórios palestinos ocupados para depois vendê-los como “testados em batalha”. Graças à marca IDF, empresas de segurança israelenses figuram entre as mais bem-sucedidas do mundo. O Laboratório Palestina é um tradicional ponto de venda israelense.




    Pense no Pegasus, infame software de hackeamento de telefones celulares desenvolvido pelo NSO Group que proliferou durante a era Netanyahu, conforme Israel o utilizava para angariar apoio diplomático internacionalmente. “Antes um risco internacional, o etnonacionalismo à moda antiga de Israel e seu tratamento linha-dura com os palestinos tornaram-se um trunfo”, escreveram Max Fisher e Amanda Taub no New York Times em 2019.10




    Essa vantagem vem sendo construída há muito tempo. Em Pobre nação, relato seminal do jornalista Robert Fisk sobre a guerra civil libanesa, fica claro que o manual militar e retórico israelense estava sendo desenvolvido no início da década de 1980, quando o país invadiu e ocupou o Líbano de forma desastrosa. Já naquela época, os israelenses usavam o termo “precisão cirúrgica” para descrever os ataques de sua força aérea. O saldo de incontáveis civis libaneses inocentes assassinados nos bombardeios testemunha a falácia do termo.




    No entanto, como mostro neste livro, o fracasso militar no Líbano não impediu que Israel usasse a guerra como vitrine de armamentos e táticas. Sua propaganda ofereceu um atraente elixir às nações que compraram a ilusão de que o Estado judeu poderia ajudá-las com seus próprios problemas internos. Isso não era de todo uma mentira, mas o imenso custo humano nunca foi considerado na equação.




    O objetivo do netanyahismo é esmagar as aspirações palestinas. Durante seu mandato como presidente, Barack Obama argumentou que era “insustentável” ocupar indefinidamente outro povo porque o racismo e o colonialismo eram relíquias de uma época diferente. Netanyahu discordou veementemente. De acordo com Netanyahu, explicou o escritor judeu Peter Beinart, “o futuro não pertence ao liberalismo, como Obama o definiu — tolerância, direitos iguais e Estado de direito —, mas ao capitalismo autoritário: governos que combinam nacionalismo agressivo e muitas vezes racista com poder econômico e tecnológico”. Netanyahu insinuou que o futuro produziria líderes que se assemelhariam não a Obama, mas a ele próprio.11




    A mensagem defendida por Netanyahu e seus sucessores é que Israel é o Estado-nação moderno ideal, que rejeita as suposições multiculturais da Europa Ocidental e de outras partes do Ocidente. Um microfone escondido captou Netanyahu durante uma reunião, em 2017, recomendando que os líderes da Hungria e da República Tcheca não caíssem na conversa da União Europeia de que a colaboração tecnológica [com Israel] estava condicionada ao progresso das negociações de paz com os palestinos.




    Netanyahu estava certo. A ocupação nunca impediu a União Europeia de trabalhar com empresas israelenses. Mas seus comentários foram instrutivos: “A Europa deve decidir se quer viver e prosperar ou definhar e desaparecer”, disse. “Vejo que vocês estão chocados porque não estou sendo politicamente correto. […] Fazemos parte da cultura europeia. A Europa termina em Israel. A leste de Israel, não há mais Europa.”




    Netanyahu estava orgulhoso de seu trabalho. O jornalista israelense Gideon Levy me narrou uma reunião privada com o premiê em 2016, da qual participou ao lado do conselho editorial do Haaretz. Netanyahu falou por quatro horas. Levy disse que ele estava de bom humor e não precisou de comida ou bebida e, com um mapa-múndi atrás de si, listou o que considerava seus grandes feitos na política externa, incluindo a construção de boas relações com a Índia, a Europa Oriental, a África, a Ásia e os Estados Unidos. Ele disse que Israel era líder mundial em armas, tecnologias cibernéticas e hídricas.




    “A julgar pelas cores no mapa dele, o mundo está quase todo em nossas mãos”, relatou Levy mais tarde. “Depois de se reunir com 144 estadistas, tudo o que resta é um problema com a Europa Ocidental. Todos os outros estão do nosso lado, ou quase (e acho que ele tem razão).”12 Netanyahu quis dizer que a Europa Ocidental era insignificante. Levy me disse que a região deveria representar o liberalismo, a cultura e a democracia, mas Netanyahu a via como uma ralé barulhenta. Apesar da retórica, fato é que a União Europeia é o maior parceiro comercial de Israel e aprofundou seus laços com o país durante os anos de Netanyahu, independentemente do acirramento da ocupação na Palestina.




    O sucessor de Netanyahu, Naftali Bennett, foi ainda mais explícito em 2015 sobre o papel de Israel como um “farol de liberdade”. Então ministro da Economia e líder do partido de extrema direita Lar Judaico, Bennett dirigiu-se para as câmeras em plena Cisjordânia. Depois de advertir que Israel estava sendo cercado por terroristas muçulmanos de todos os lados, declarou: “Israel está na vanguarda da guerra global contra o terrorismo. Essa é a linha do front entre o mundo livre e civilizado e o Islã radical. Estamos impedindo que a onda do Islã radical flua do Irã e do Iraque até a Europa. Quando combatemos o terror aqui, estamos protegendo Londres, Paris e Madri”. Bennett argumentou que era impossível abrir mão da Cisjordânia porque, “se abrirmos mão desse pedaço de terra e o entregarmos aos nossos inimigos, meus quatro filhos em Raanana [uma cidade em Israel] estarão em perigo. Um simples míssil pode acabar com eles”. Ele concluiu alertando os europeus e, implicitamente, qualquer ocidental preocupado com a imoralidade da ocupação, para que enxergassem Israel como a ponta da lança em uma batalha global pela democracia. “Sua guerra pela democracia começa aqui”, disse. “Sua guerra pela liberdade de expressão começa aqui. A guerra pela dignidade e pela liberdade começa bem aqui.”




    Líderes israelenses, tanto do passado quanto contemporâneos, compartilham a imagem de Israel como uma Esparta global. Nos dias seguintes à retomada do Afeganistão pelo Talibã em agosto de 2021, Netanyahu descreveu no Facebook a lição que apreendera das duas décadas de guerra: “A doutrina correta é que não devemos confiar nossa segurança aos outros. Devemos nos defender com nossa própria força contra qualquer ameaça”.




    israel é admirado como um país que sobrevive por conta própria e não tem vergonha de abusar da força para se manter.13 Andrew Feinstein é um especialista de renome internacional no setor de armas ilícitas. Jornalista, escritor e ex-político sul-africano, ele me contou sobre sua participação no Paris Air Show em 2009, a maior exposição do setor aeroespacial e de shows aéreos do mundo. Em um descolado hotel de luxo, ele viu a Elbit Systems, a maior empresa de defesa de Israel, anunciar seus equipamentos para um seleto público de compradores globais. A Elbit exibia um vídeo promocional sobre drones assassinos, que têm sido usados nas guerras de Israel contra Gaza e na Cisjordânia.




    A filmagem havia sido feita alguns meses antes e mostrava o reconhecimento dos palestinos nos territórios ocupados. Um alvo foi assassinado. De acordo com Feinstein, enquanto o vídeo era projetado, um grupo de belas jovens circulava entre o público:




    Uma delas estava ajoelhada ao lado dos donos dos melhores assentos na primeira fila, que obviamente haviam sido reservados para eles. Eram os generais e compradores militares. Consegui me sentar logo atrás de um desses generais e fiquei ouvindo o que elas diziam. A jovem explicava tudo para ele de uma forma encantadora.




    Meses depois, Feinstein investigou o ataque do drone e descobriu que o incidente apresentado no vídeo havia matado vários palestinos inocentes, inclusive crianças. Esse fato importante não foi apresentado no Paris Air Show. “Essa foi a minha introdução ao setor de armas israelense e à maneira como ele se vende”, disse. “Nenhum outro país produtor de armas se atreveria a mostrar imagens reais como aquela.”




    Para Feinstein, era inconcebível que a Lockheed Martin ou a BAE Systems, duas outras gigantes do setor de defesa com participação ativa em guerras internacionais, mostrassem aos compradores




    imagens reais de bombardeios a civis inocentes no Iêmen ou de ataques de drones em qualquer lugar do Oriente Médio. Israel está muito além dos limites na forma como opera e na maneira como orientou sua economia. Há uma ilegalidade generalizada, acompanhada de desacato às leis internacionais. Eles simplesmente não dão a mínima.




    O historiador Greg Grandin, ganhador do Prêmio Pulitzer, argumenta em seu aclamado livro de 2006, Empire’s Workshop: Latin America, the United States, and the Making of an Imperial Republic [Oficina do império: América Latina, Estados Unidos e a produção de uma república imperial], que Washington tradicionalmente vê a América Latina como uma “oficina ou um campo de treinamento, onde os Estados Unidos podem se reagrupar durante os períodos de retração” e testar novas formas de controlar seus vizinhos.14 A Palestina é a oficina de Israel, uma nação ocupada em seu quintal, que oferece milhões de cobaias subjugadas a um laboratório dos métodos mais precisos e bem-sucedidos de dominação.




    A comercialização de sua mensagem é fundamental para a sobrevivência de Israel como modelo etnonacionalista ideal. Embora alguns países queiram armas ou tecnologia israelense apenas para espionar ou frear dissidentes e não tenham interesse em criar sua própria entidade etnorreligiosa, outros acreditam nos mitos sobre a supremacia racial israelense e querem imitá-la em seus próprios territórios. O setor de defesa de Israel é amoral porque é assim que ele cresce. Ele venderá para qualquer um, exceto para inimigos oficiais como a Coreia do Norte, o Irã ou a Síria.




    De acordo com o analista militar e jornalista israelense Yossi Melman, Israel passou os séculos XX e XXI promovendo suas relações internacionais usando o que ele chama de “diplomacia de espionagem”.15 Ele quer dizer que o establishment militar israelense não se importa com o fato de suas ferramentas de vigilância e morte serem onipresentes em todo o mundo, embora eles “conheçam muito bem os riscos de vender esses equipamentos intrusivos a regimes duvidosos”. Israel “incuba traficantes de armas, empreendedores do setor de segurança e magos tecnológicos, venera-os e os transforma em heróis intocáveis para a pátria”.




    O mundo está captando a mensagem. As vendas de armas israelenses em 2021 foram as mais altas já registradas, com um aumento de 55% em relação aos dois anos anteriores, chegando a 11,3 bilhões de dólares. A Europa foi o maior destinatário dessas armas — mesmo antes da invasão da Ucrânia pela Rússia —, seguida pela Ásia e região do Pacífico. Foguetes, sistemas de defesa aérea, mísseis, armas cibernéticas e radares foram apenas alguns dos equipamentos vendidos pelo Estado judeu. O resultado é que Israel é, hoje, um dos dez maiores países vendedores de armas do mundo, tendo fornecido uma série de equipamentos a nações como Índia, Azerbaijão e Turquia, agravando os conflitos naquelas regiões. O governo israelense aprovou todos os acordos de defesa que lhe foram apresentados desde 2007, de acordo com detalhes revelados em 2022 pelo advogado israelense de direitos humanos Eitay Mack.




    É discutível se alguma nação tem interesses para além de seus próprios, mas Israel se torna uma espécie rara entre as autodenominadas democracias ao optar por não denunciar ou sancionar atrocidades cometidas mundo afora. Inegavelmente, essa postura ajuda seu setor de defesa, mas não muito mais. Quando a Rússia invadiu a Ucrânia em 2022, Israel não condenou imediatamente Moscou e não abraçou a Ucrânia. Pelo contrário, uma vez que o Estado judeu quer carta branca para seguir bombardeando o que chama de alvos terroristas na Síria, foi preciso mimar Moscou — o patrono do presidente Bashar Al-Assad.




    A guerra causou extremo constrangimento em Israel quando o presidente ucraniano Volodimir Zelenski, que é judeu, exigiu apoio mais tangível de Tel Aviv, incluindo armas, por meio de um link de vídeo transmitido ao Knesset,16 em março de 2022. Ele comparou a situação perigosa de seu país com o Holocausto, ignorando convenientemente a cumplicidade ucraniana no assassinato de judeus durante a Segunda Guerra Mundial e a presença de soldados neonazistas — o Batalhão Azov — nas atuais Forças Armadas da Ucrânia. O político israelense Simcha Rothman rejeitou o pedido de ajuda de Zelenski. “Afinal de contas, somos uma nação moral”, afirmou ele. “Uma luz entre as nações.” Rothman ficou irritado quando Zelenski pediu que Israel tratasse os ucranianos da mesma forma que o líder ucraniano disse que seu país havia tratado os judeus durante o Holocausto.




    Zelenski explicou sua própria visão aos jornalistas ucranianos em abril de 2022, dizendo que Israel era o modelo ideal para seu país. “Vamos nos tornar uma grande Israel, com características próprias”, declarou.




    Não ficaremos surpresos se tivermos representantes das Forças Armadas ou da Guarda Nacional em cinemas, supermercados, gente armada por todos os lados. A Ucrânia definitivamente não será o que queríamos que fosse desde o início. Impossível. Completamente liberal, europeia — não será assim. Ela [a Ucrânia] virá definitivamente da força de cada casa, cada prédio, cada pessoa.17




    Dias depois, o think tank Atlantic Council, bancado pela Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan), publicou um “passo a passo” para a Ucrânia se converter numa “grande Israel”, assinado por Daniel B. Shapiro, ex-embaixador dos Estados Unidos em Israel durante o mandato de Obama.18




    O presidente judeu da Ucrânia já havia demonstrado sua posição ao elogiar Israel durante o Fórum Judaico de Kiev, no final de 2021. Disse que o Estado judeu é “frequentemente um exemplo para os ucranianos […] e tanto os ucranianos quanto os judeus valorizam a liberdade”. Durante o conflito de 2021 entre o Hamas e Israel, Zelenski tuitou que Israel era a “vítima”, por causa dos foguetes do Hamas que caíam em suas cidades.




    Israel sempre se salvaguardou em tempos de guerra, como quando se recusou a condenar os crimes sérvios durante a crise nos Bálcãs na década de 1990, por exemplo. Mesmo quando os sérvios bombardearam mercados em Sarajevo em 1994, matando mais de cem civis, Israel se recusou a distinguir entre o agressor e a vítima.19




    A postura de Israel em relação ao genocídio de Ruanda em 1994 foi ainda pior. Tel Aviv enviou uma equipe de assistência médica para ajudar os sobreviventes em Ruanda, liderada pelo então ministro da Proteção Ambiental, Yossi Sarid. Mas essa missão não passou de um espetáculo, pois o governo havia enviado armas para o brutal regime hutu, que matou cerca de oitocentos mil tutsis em cem dias. Essas remessas incluíam submetralhadoras Uzi e granadas de mão, tanto antes quanto durante o genocídio. Quando Sarid foi questionado sobre o apoio de Israel aos massacres liderados pelos hutus, ele respondeu: “Não temos controle sobre o destino de nossas armas”.20




    O mundo sabia o que estava acontecendo em Ruanda, tanto antes quanto durante o genocídio, mas não fez nada. A partir do momento em que as potências ocidentais armaram os perpetradores do genocídio, quantidade alguma de tecnologia moderna ou de ferramentas de vigilância reforçadas poderia impedi-lo. Israel tinha, no mínimo, a possibilidade de tentar conter os massacres usando seus vastos poderes de vigilância para informar os tutsis. Em vez disso, jogou uma quantidade enorme de combustível na fogueira e, assim, implicou-se diretamente no massacre.




    Em seu livro de 2019 que alerta sobre os perigos da espionagem em massa, A nova idade das trevas: a tecnologia e o fim do futuro, o escritor e artista britânico James Bridle explicou que a vigilância




    se revela um empreendimento retroativo, incapaz de agir sobre o presente e totalmente subserviente aos interesses formados e plenamente comprometidos do poder. O que faltou em Ruanda e em Srebrenica [onde oito mil muçulmanos bósnios foram assassinados por milícias sérvias em 1995] não foi a evidência de uma atrocidade, mas a disposição de agir diante do que acontecia.21




    A cautela de Israel em relação à Rússia em 2022 não foi surpreendente, pois a empresa de vigilância israelense Cellebrite vendeu a Vladimir Putin a tecnologia de interceptação telefônica que ele usou contra dissidentes e oponentes políticos durante anos, empregando-a dezenas de milhares de vezes. Israel não vendeu o Pegasus, a poderosa ferramenta de hacking telefônico do NSO Group, para Kiev, a despeito de pedidos ucranianos iniciados ainda em 2019. Israel não queria irritar Moscou, e assim foi cúmplice da degeneração autocrática da Rússia.




    Poucos dias após a agressão russa na Ucrânia, os preços das ações globais das empresas de defesa dispararam, incluindo a maior de Israel, a Elbit Systems, cujas ações subiram 70% em relação ao ano anterior. Uma das armas israelenses mais procuradas é um sistema de interceptação de mísseis. Analistas financeiros estadunidenses do Citi argumentaram que o investimento em fabricantes de armas era uma atitude eticamente louvável, pois “defender os valores das democracias liberais e criar um meio de dissuasão […] preserva a paz e a estabilidade globais”.22




    Havia imensa demanda para as gigantes israelenses de tecnologia. A ministra do Interior, Ayelet Shaked, disse que Israel se beneficiaria financeiramente porque as nações europeias queriam armamentos israelenses.23 Ela disse o que não se diz, desavergonhadamente tratando a crise como oportunidade. “Temos oportunidades sem precedentes, e o potencial é insano”, revelou uma fonte do setor de defesa israelense ao Haaretz.24




    a exportação israelense não é o único meio usado pelo país para capitalizar a ocupação. Alguns estadunidenses são ávidos por aprender em solo judeu as táticas israelenses antes de aplicá-las no próprio território. Em 2004, a Liga Antidifamação (ADL), autoproclamada organização de direitos civis pró-Israel, com sede nos Estados Unidos, começou a enviar comitivas da polícia para Israel. Era o pós-11 de Setembro, e a ideia era equipar esses policiais com informações valiosas sobre contraterrorismo à moda israelense. De lá para cá, mais de mil policiais estadunidenses realizaram intercâmbios com Israel, seja pelo programa da ADL ou organizados por outros grupos pró-Israel. Eles aprendem o que Israel tem a lhes dizer sobre homens-bomba, coleta de informações e terrorismo.




    A ADL é uma virulenta lobista pró-Israel, que há décadas se mascara atrás dos direitos humanos — sem nunca ter tido tempo para a igualdade palestina. Na década de 1990, um funcionário da ADL chamado Roy Bullock se infiltrou em grupos de esquerda e afro-estadunidenses para coletar informações sobre supostos inimigos de Israel.25 O mesmo homem também passou informações para o regime do apartheid na África do Sul. Essa operação se encaixou em um padrão bem conhecido e vigente até hoje. Um dos principais objetivos da ADL sempre foi atacar os críticos do Estado judeu.26




    Ao contrário do que dizem boatos de internet, não há evidências de que Derek Chauvin, policial que matou o afro-estadunidense George Floyd em maio de 2020, tenha aprendido sua técnica fatal de estrangulamento com o joelho em um treinamento em Israel. Mas é fato que essa técnica de sufocamento faz parte do arsenal utilizado cotidianamente pelas IDF contra palestinos. De acordo com o diretor das iniciativas para as Forças de Segurança Nacionais da ADL, David C. Friedman, o objetivo do programa policial era criar conexões “entre as forças de segurança em duas democracias”. Os policiais estadunidenses que foram “voltaram e são sionistas. Eles entendem Israel e suas necessidades de segurança de uma forma que muita gente não entende”.27




    A “israelização” das forças de segurança nos Estados Unidos se intensificou imediatamente após o 11 de Setembro, embora as polícias dos Estados Unidos nunca tenham precisado de treinamento israelense para se tornarem violentas ou racistas. Elas têm um longo histórico de perseguição, abuso, prisão e morte injustificadas de afro-estadunidenses e outras minorias. Suas raízes estão na manutenção e defesa da escravidão e da supremacia branca dentro das fronteiras estadunidenses, o que espelha nitidamente o tratamento dado por Israel aos palestinos. Eles certamente aprenderam uns com os outros em suas visitas mútuas. Em setembro de 2022, Amir Cohen, chefe da Polícia de Fronteira de Israel e major-general, foi recebido por seu colega estadunidense Raul Ortiz, chefe da Patrulha de Fronteira dos Estados Unidos. Ortiz disse que estava interessado em aprender sobre os métodos “não letais” usados pelos israelenses para dispersar e reprimir protestos. Cohen mostrou um drone israelense que lança gás lacrimogêneo sobre os manifestantes.28




    Durante a Guerra Fria, os Estados Unidos treinaram forças policiais para reprimir a dissidência em mais de cinquenta países.29 Atualmente, muitos estadunidenses negros veem a polícia como um exército de ocupação em suas comunidades, noção agravada pelo fato de que vigilância em massa, drones e tecnologia de reconhecimento facial se tornaram corriqueiros. A empresa israelense de vigilância Cellebrite vendeu suas ferramentas de interceptação telefônica para inúmeros departamentos de polícia nos Estados Unidos.30 “Israel é a Harvard do combate ao terrorismo”, como apontou o chefe da polícia do Capitólio dos Estados Unidos, Terrence W. Gainer, em 2005.31




    O movimento Black Lives Matter relacionou explicitamente a colonização da Palestina às formas como as autoridades policiais dos Estados Unidos tratavam as minorias. Uma integrante afro-estadunidense do Congresso, Cori Bush, tuitou em 2021: “As lutas dos negros e dos palestinos pela libertação estão interconectadas e não vamos desistir até que todos nós sejamos livres”.




    A campanha mais bem-sucedida contra as viagens de comitivas de polícia dos Estados Unidos para Israel foi liderada pelo grupo ativista estadunidense Jewish Voice for Peace [Voz judaica pela paz]. Lançada em 2017, a Deadly Exchange [Intercâmbio mortal] buscava denunciar como esses programas promoviam a convergência entre “a violência de Estado nos Estados Unidos e em Israel”.32




    Na esteira do assassinato de George Floyd pela polícia, a gerência sênior da ADL recomendou o fim das comitivas em um memorando interno secreto:




    À luz da brutalidade policial muito real nas mãos de forças policiais militarizadas nos Estados Unidos, devemos nos fazer perguntas difíceis — por exemplo, se estamos contribuindo para o problema. Devemos nos perguntar por que é necessário que a polícia estadunidense, que aplica as leis estadunidenses, precise se reunir com membros do exército israelense. Devemos nos perguntar se, ao voltar para casa, aqueles que treinamos estarão mais propensos a usar a força.33




    No final, a ADL decidiu manter os programas.




    Uma das pessoas por trás da campanha Deadly Exchange, Efraim Efrati, um ex-soldado das IDF convertido em crítico feroz da ocupação, me disse que sua pesquisa sobre o assunto trouxe à tona um exemplo emblemático de como a ocupação israelense inspira quem quer aplicar isso em casa. “Ouvi dizer que muitos policiais estadunidenses eram cínicos em relação ao treinamento israelense”, disse Efraim. “Mais do que conselhos práticos, eles se inscreviam com o objetivo de conseguir uma promoção e desenvolver um estado de espírito mais agressivo.”




    a potência da palestina como um laboratório para métodos de controle e segregação é o foco principal deste livro. Examinamos de que modo Israel exportou a ocupação e por que ela é um modelo tão atraente para enquadrar o Estado judeu como uma das nações mais influentes do planeta. Os capítulos que se seguem não apenas detalham os muitos países em que as ferramentas e o rastreamento israelenses reduziram as possibilidades democráticas, mas revelam uma campanha para aumentar e influenciar entidades etnonacionalistas de mentalidade semelhante.




    O fato de a ocupação enriquecer o setor privado israelense não deveria causar espanto ou polêmica. Meu livro está repleto de exemplos de empresas israelenses que mostram o que foi feito na Palestina e como esse modelo poderia ser aplicado em outros cenários. No entanto, quando conversei com um dos jornalistas investigativos mais famosos de Israel, Ronen Bergman, redator da equipe do New York Times e autor do aclamado livro de 2018 Levante-se e mate primeiro: a história do serviço secreto e dos assassinatos seletivos de Israel, ele hesitou. Bergman reconheceu que “a ocupação é moralmente questionável. Controlar outras pessoas em outro território sem dar a elas direitos iguais representa um desafio para a democracia israelense”. Mas, perguntado sobre como a ocupação é usada como ferramenta de marketing, ele respondeu:




    Não conheço nenhuma empresa que comercialize seus produtos enquanto se vangloria de terem sido usados contra palestinos. É claro que muitos desses produtos são equipamentos antiterrorismo, portanto pode-se imaginar de onde vêm as organizações e os indivíduos visados por eles. Há uma diferença entre algo que você anuncia e algo que você diz em uma reunião com seu cliente em potencial, onde presumo que eles se sintam menos restringidos.




    Bergman disse que, com o crescimento do movimento de Boicote, Desinvestimento e Sanções (BDS), as empresas de defesa israelenses “precisariam ser descuidadas, do próprio ponto de vista, para serem francas e mencionarem os palestinos. Vangloriar-se do uso de uma nova metralhadora nos territórios ocidentais [palestinos] para que alguém se interesse por comprá-la pode ser muito contraproducente”. No entanto, as evidências são claras, e este livro mostra em detalhes como a ocupação é a ferramenta de marketing ideal.




    Laboratório Palestina é um alerta de que o despotismo nunca foi tão facilmente compartilhável, com tecnologia compacta. As ideias etnonacionalistas por trás dele são atraentes para milhões de pessoas porque os líderes democráticos não conseguiram cumprir suas promessas. Uma pesquisa do Pew Research Center conduzida em 34 países em 2020 revelou que apenas 44% dos entrevistados estavam satisfeitos com a democracia, contra 52% de descontentes.




    A ideologia etnonacionalista cresce quando a democracia responsável enfraquece. Israel é o principal modelo e objetivo.
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    Não estou nem aí para o que os gentios fazem das armas. O importante é que os judeus lucrem.




    — conselheiro israelense na guatemala na década de 19801




    Daniel Silberman tinha seis anos de idade quando ocorreu o golpe de Estado no Chile. Em 11 de setembro de 1973, ele vivia com sua família na cidade de Chuquicamata, no norte do país. Seu pai, o engenheiro David Silberman, era aliado e amigo do presidente socialista democraticamente eleito Salvador Allende e trabalhava como gerente-geral das minas de cobre de Calama. A família Silberman, judia não praticante, havia se mudado para aquela região desértica em 1971. Daniel me disse que os chilenos de lá estavam “comprometidos com a mudança, quase como [o primeiro-ministro israelense David] Ben-Gurion na década de 1950, que disse que queria fazer o deserto florescer”. Apenas um punhado de outras famílias judias vivia em Chuquicamata.




    “O dia 11 de setembro de 1973 mudou nossa vida para sempre”, escreveu Daniel no Guardian em 1998.




    O exército assumiu o controle, bombardeando o La Moneda [palácio presidencial] em Santiago, capital chilena, o que causou a morte de muitos, inclusive do presidente [Allende], além de terem prendido centenas e atirado nas pessoas nas ruas. Muitos foram levados para o Estádio Nacional — o único lugar grande o suficiente para conter a multidão de presos. As humilhações e torturas pelas quais o regime se tornaria famoso começaram ali.2




    A vida da família Silberman virou um tumulto. Retornando a Santiago logo após o golpe, o pai de Daniel se entregou ao regime liderado pelo general Augusto Pinochet depois de muitos trabalhadores serem mortos pelo exército na mina que ele administrava. Ele esperava ser salvo porque não havia feito nada de errado. Em vez disso, foi levado a uma corte marcial, sem direito a defesa, e falsamente acusado de roubar treze milhões de dólares.




    Ele foi condenado a treze anos de prisão. Apesar de assegurado o direito de receber a visita da esposa e dos filhos, a condição de David piorou com os frequentes espancamentos e torturas, incluindo choques elétricos nos órgãos genitais. Fora da prisão, os familiares de Daniel eram ininterruptamente vigiados pela polícia secreta, e sua mãe não conseguia emprego porque nenhuma empresa a contratava. Eles sobreviveram com o dinheiro que ganhavam em uma oficina de costura administrada pela família.




    A mãe de Daniel ficou indignada com o tratamento dado ao marido e começou a escrever cartas para pessoas influentes no mundo todo, com o objetivo de libertá-lo. No final de 1974, ela acreditou ter conseguido, pois uma investigação do governo chileno descobriu que o julgamento havia sido ilegal e ele foi anistiado. A única condição imposta pelo regime de Pinochet foi que toda a família deixasse o país depois da libertação de David. A mãe de Daniel disse imediatamente a seus parentes em Israel que, em breve, todos se reuniriam por lá.




    Mas, em 4 de outubro de 1974, David foi sequestrado de uma prisão em Santiago e desapareceu para sempre. Daniel disse que sua família agora acredita que seu pai provavelmente foi assassinado em 1974, embora nenhum corpo ou sepultura tenham sido identificados. “As lembranças que tenho de meu pai são tênues”, disse Daniel. “Não há um túmulo para ele nem sabemos o paradeiro de seus restos mortais.” Entre 1974 e 1977, as autoridades chilenas contaram mentiras à família sobre o paradeiro de David. Daniel disse achar que o pai havia sido assassinado porque Pinochet tinha uma vingança pessoal contra ele (já que o conhecia antes do golpe de 1973).




    Foi somente em 1977 que a família Silberman acabou deixando o Chile definitivamente para se estabelecer em Israel. Muitos anos depois, em 1991, após a restauração da democracia chilena, um comitê liderado pelo governo admitiu a verdade: David havia sido sequestrado na prisão em uma operação conduzida pela Dirección de Inteligencia Nacional — o serviço secreto chileno. A família recebeu uma pequena indenização financeira, mas nunca obteve pormenores conclusivos a respeito de sua morte.




    Demorou muito tempo para que Daniel se tornasse totalmente consciente da cumplicidade dos Estados Unidos e de Israel com o governo de Pinochet e com a morte de seu pai. Documentos divulgados pelo presidente Bill Clinton em 1999 provaram que a CIA não apenas conhecia intimamente os articuladores do golpe como sancionou e ajudou na operação. O presidente Richard Nixon tentou sem sucesso minar Allende antes de sua eleição em 1970. Quando ele assumiu o poder, a estratégia de Washington foi anular a governabilidade. Foram autorizadas operações secretas para desestabilizar o governo de Allende, e os militares chilenos trocaram correspondências com autoridades dos Estados Unidos antes do golpe, deliberadamente pedindo assistência para garantir o sucesso da empreitada. Um telegrama da CIA de 21 de setembro de 1973 diz:




    A disposição predominante entre os militares chilenos é usar a oportunidade atual para eliminar definitivamente todos os vestígios do comunismo no Chile. Está planejada uma repressão severa. Os militares estão reunindo um grande número de pessoas, incluindo estudantes e esquerdistas de todos os tipos e internando-os.3




    A CIA foi rápida em minimizar as consequências. Um telegrama confidencial de 21 de março de 1974 afirmou dissimuladamente que “a junta [militar] não tem sido sanguinária. O governo tem sido alvo de inúmeras acusações relacionadas a supostas violações dos direitos humanos. Muitas das acusações são apenas mentiras com objetivo político ou exageros grosseiros”. Na verdade, pelo menos cinco mil pessoas foram mortas e mais de trinta mil foram torturadas durante o reinado de terror de Pinochet entre 1973 e 1990. Além disso, as autoridades dos Estados Unidos apoiaram e incentivaram a Operação Condor nas décadas de 1970 e 1980. Nessa ação coletiva, oito ditaduras apoiadas pelos Estados Unidos no Chile, Argentina, Uruguai, Bolívia, Paraguai, Brasil, Peru e Equador sequestraram, torturaram, estupraram e mataram oponentes políticos dentro de suas próprias fronteiras e nos arredores.4




    Depois que a Grã-Bretanha prendeu Pinochet em Londres, em outubro de 1998, por violações de direitos humanos, sob um mandado de prisão internacional emitido pelo juiz espanhol Baltasar Garzón, veio à tona uma enxurrada de provas documentais mantidas pelos Estados Unidos detalhando o envolvimento ocidental com a junta chilena. Pinochet foi colocado em prisão domiciliar em Londres por um ano e meio antes de ser libertado e enviado ao Chile em março de 2000, sem nenhuma pendência legal. Nunca houve justiça para suas vítimas.5




    Daniel me disse que a reação no Chile à prisão domiciliar de Pinochet o surpreendeu e entristeceu:




    Não tínhamos nenhuma esperança de que ele fosse julgado. Estávamos felizes por ele ter sido preso e por haver interesse mundial sobre o que havia acontecido no Chile [após o golpe de 1973]. As reações no país foram surpreendentes, tanto do centro quanto da esquerda. Brotou um nacionalismo repentino, que argumentava: “como um juiz espanhol ousa querer julgar Pinochet? Se alguém deve julgá-lo, esse alguém somos nós”.




    O papel de Israel na brutalidade pinochetista ainda é parcialmente obscuro, pois o Estado israelense se recusa a prestar contas, mas foram divulgados documentos suficientes para revelar uma relação sórdida entre Tel Aviv e a junta chilena. Israel não se limitou a treinar chilenos para reprimir seu próprio povo: depois que o Congresso dos Estados Unidos aprovou um embargo de armas contra o Chile em 1976, um telegrama da Embaixada estadunidense no Chile reconheceu, em 24 de abril de 1980, que Israel era um importante fornecedor de armas para Pinochet. Outro telegrama dos Estados Unidos, datado de 10 de abril de 1984, citou o subsecretário de Estado estadunidense dizendo que Israel ainda era um dos principais fornecedores de armas para o regime.6 Esse fluxo constante de equipamentos de defesa efetivamente neutralizou o embargo estadunidense, já que Israel não era signatário do acordo.7 Segundo Daniel,




    Foi pessoalmente chocante e doloroso quando descobri que Israel estava ajudando o regime de Pinochet. Esse foi o país que deu uma segunda chance a minha família. O povo israelense é muito indiferente [sobre essa colaboração], porque muitos acreditam que os judeus sofreram demais e que é preciso fazer amigos internacionalmente para sobreviver em um mundo difícil.




    Um relatório de inteligência da CIA, datado de 5 de fevereiro de 1988, e que foi editado, dava pormenores das armas sofisticadas, como mísseis, tanques e aeronaves, que Israel estava enviando para a junta: “Acreditamos ser improvável que Israel, mesmo sob um governo trabalhista, coloque em risco seu relacionamento militar com Santiago em nome da restauração da democracia no Chile”.8




    Embora Israel tenha oferecido imenso apoio ao regime de Pinochet, um pequeno número de diplomatas teria resistido. De acordo com uma matéria publicada no jornal israelense Haaretz em 2022, após o golpe de 1973, o embaixador israelense no Chile, Moshe Tov, trabalhou para salvar da prisão e da morte cerca de trezentas pessoas, a maioria judeus. O ditador tentou impedir a missão, apareceu na embaixada israelense em Santiago e exigiu entrar para encontrar os cerca de trinta dissidentes que estavam provisoriamente hospedados no local. Mas Tov havia ele mesmo escoltado todos até o aeroporto para garantir sua saída segura do país.9




    No entanto, há sérias dúvidas sobre a veracidade dessa história e nenhuma evidência documental oficial a comprova. Pelo contrário, de acordo com um telegrama não confidencial da época, Tov acreditava que as críticas ao regime eram injustas e ajudou a limpar a imagem de Pinochet em Washington.10




    Em 2015, Daniel se juntou a outros sobreviventes do regime de Pinochet e entrou com uma ação judicial em Israel conduzida pelo advogado de direitos humanos Eitay Mack. Eles exigiram que as autoridades do país revelassem seus vínculos com a junta chilena. O cidadão israelense Eitan Kalinsky também apresentou uma declaração juramentada com a petição legal. Ele e sua esposa haviam sido enviados ao Chile em 1989 pela Agência Judaica para Israel, a maior organização judaica sem fins lucrativos do mundo. Ambos participaram de protestos públicos contra a ditadura, e o governo de Pinochet dava os últimos respiros. Em sua declaração juramentada, Eitan descreveu o que presenciou junto com a esposa:




    Durante um dos protestos em Santiago, havia veículos com canhões de água colorida, e a cor da água mudava a cada poucos minutos, por exemplo um verde muito forte. O enviado do Hashomer Hatzair [movimento sionista global de jovens] me disse: “Veja, está escrito Hakibbutz Haartzi Hashomer Hatzair”. Todos nós sabíamos que a água era feita no Kibutz Beit Alfa [no norte de Israel]. O líquido colorido empurrou as pessoas para trás com uma força imensa, e a vitrine de uma loja desabou. Eu era um enviado do Estado de Israel e não podia criticá-lo, então guardei minha dor para mim. Pais [de vítimas] com tendência política de esquerda nos abordaram e perguntaram como Israel podia apoiar Pinochet. Eu não disse uma palavra ruim sobre Israel, mas em casa eu gritava com as paredes. A manifestação com os canhões d’água foi difícil. Os manifestantes não desistiram facilmente. Eles recuaram apenas por causa da força dos jatos. Outras pessoas me disseram que, nos protestos perto das universidades na cidade velha, os canhões foram usados com intensidade ainda maior. Eu os vi apenas uma vez, no protesto em memória do golpe [de 1973], em setembro de 1989.11




    No curso do processo, Daniel e seus copeticionários enfrentaram anos de disputas legais kafkianas em Israel e uma relutância do establishment israelense em divulgar qualquer informação relevante. No início, o governo israelense alegou que não houve correspondência entre Israel e Chile durante o regime de Pinochet. Em seguida, que não tinha mão de obra suficiente para redigir os documentos que aparentemente não existiam. Depois, reconheceu que havia, de fato, dezenove mil documentos relevantes nos arquivos, mas eles deveriam permanecer sob sigilo por mais setenta anos.




    Inicialmente, o tribunal ficou do lado dos peticionários e ordenou que o governo nomeasse uma equipe para analisar a documentação pertinente. O juiz sugeriu que eles se reunissem com funcionários para elaborar um cronograma de quantos documentos seriam liberados em um determinado período de tempo. Depois de um ano, Israel lhes forneceu doze páginas de documentos irrelevantes relacionados ao Chile em 1981. Depois que eles recorreram a uma instância superior do tribunal israelense, o governo alegou que havia verificado cerca de quatrocentos documentos, mas não havia encontrado qualquer menção à família de Daniel Silberman.




    Daniel Silberman e seu grupo recorreram à Suprema Corte israelense em 2019, depois de ouvir rumores de que o governo havia transferido documentos do Estado para o exército, cujos arquivos não estão submetidos às leis de liberdade de informação. Ou seja, são o lugar ideal para o desaparecimento permanente. “A Suprema Corte sempre nos deu a chance de falar”, disse Daniel, “mas foi como um teatro para dar a impressão de que somos um país democrático”.




    Em 2019, a Suprema Corte se recusou a ouvir o caso. Ao mesmo tempo que demonstrou compaixão pelas famílias em busca de respostas, sempre acabou indeferindo os pedidos de compartilhamento de informações, alegando razões de segurança. Um dos juízes sugeriu que os peticionários entrassem em contato com o Mossad (a agência nacional de inteligência de Israel), porque este poderia ter as informações necessárias. Daniel entendeu que isso significava que o Mossad provavelmente tinha alguns documentos relevantes, mas seu advogado não conseguiu chegar a lugar nenhum.




    A copeticionária Lily Traubman, que fugiu para Israel depois que o pai foi assassinado pela junta chilena em 1974, vive hoje no kibutz de Megiddo, no norte do país. Ela ainda é assombrada pelo que viu no Chile após o golpe de 1973. “Ouvi falar de pessoas que desapareceram, que foram torturadas e assassinadas”, disse ao Haaretz em 2015. “Houve um momento em que eu não podia mais sair do meu esconderijo e, portanto, eu realmente não sabia o que estava acontecendo.”12




    Assim como Daniel Silberman, Traubman se sentiu no dever de continuar pressionando pela transparência sobre o papel de Israel durante aquele período sombrio da história chilena:




    Conhecer e entender o que aconteceu lá envolve um valor universal de liberdade. Os laços de Israel com o Sudão do Sul hoje [onde o Estado judeu armou um governo repressivo] provam que essas relações continuam a existir. Para garantir que isso não aconteça novamente, e por uma questão de justiça histórica, a verdade precisa vir à tona. É importante não apenas por causa do passado, mas também para o futuro.




    Hoje em dia, Daniel passa a maior parte do tempo conversando com alunos de escolas judaicas e árabes sobre o verdadeiro papel de Israel no mundo e sua conexão com a ocupação do território palestino:




    Eu digo que os cidadãos israelenses não estão recebendo os lucros desses negócios [de armas]. […] Eles estão indo para os traficantes de armas. Vocês estão fazendo acordos com os agressores do mundo. A vantagem de marketing das empresas israelenses é que estamos vendendo equipamentos testados em batalha nos territórios ocidentais [palestinos]. A força motriz desse setor [de defesa] é que eles querem que o conflito com os palestinos dure para sempre. Questões morais nunca são levadas em conta quando Israel ajuda ditaduras. O que importa é o dinheiro e o poder da nação.




    Desde que se tornou mais consciente da cumplicidade de Israel com os assassinos de seu pai, Daniel deu uma guinada à esquerda em seu ativismo político. No entanto, ele faz parte de uma minoria que encolhe a cada dia em Israel. Quando discursou em uma escola de um pequeno vilarejo árabe para um grupo de adolescentes, eles se mostraram felizes com o fato de o Chile ter a maior comunidade palestina fora do mundo árabe e de judeus e palestinos manterem boas relações no país.13 “Os estudantes judeus [com quem falo] acham que vivem em um país totalmente democrático”, disse. “Os estudantes árabes sabem que são discriminados e que são cidadãos de segunda classe.”




    “Sempre ouvimos aqui que somos a única democracia no Oriente Médio”, disse Daniel. “Mas se você pegar a estrada por alguns quilômetros, verá que os palestinos não têm os mesmos direitos. Nós vendemos uma imagem do que queremos ver. Ainda hoje, muitos israelenses dizem que temos o exército mais moral do mundo, o que é risível.”
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